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ATLETAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL NO DIREITO DO TRABALHO

Bruno José Bergoli Neto


RESUMO


O presente artigo analisa as peculiaridades da relação de trabalho dos atletas profissionais de futebol no Brasil, à luz da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e da Lei nº 9.615/1998 (Lei Pelé). Parte-se do reconhecimento do atleta como trabalhador subordinado, examinando-se a natureza jurídica do contrato esportivo, os direitos trabalhistas aplicáveis e as especificidades decorrentes da função. A pesquisa aborda ainda a responsabilidade dos clubes na proteção da integridade física e mental dos atletas, o tratamento de lesões e afastamentos, os seguros obrigatórios e a prevenção de riscos. Por fim, trata-se dos desafios das transferências internacionais, regulamentação da FIFA e conflitos de leis que expõem lacunas de proteção do trabalhador-atleta. A metodologia adotada é qualitativa, de cunho hipotético-dedutivo, baseada em revisão bibliográfica, legislação e jurisprudência. Conclui-se pela necessidade de aperfeiçoamentos legislativos e institucionais para garantir tutela mais efetiva ao trabalhador-atleta no contexto nacional e internacional.

Palavras-chave: Direito do Trabalho; Lei Pelé; atleta profissional; saúde ocupacional; transferência internacional.

PROFESSIONAL FOOTBALL PLAYERS IN LABOR LAW


ABSTRACT

This article examines the employment relationship of professional football players in Brazil, under the Consolidation of Labor Laws (CLT) and Law No. 9.615/1998 (Pelé Law). It recognizes the athlete as a subordinate worker and studies the legal nature of the sports employment contract, labor rights, and specificities arising from the profession. The research addresses clubs’ responsibility for the physical and mental integrity of athletes, injury management, mandatory insurance and risk prevention. Finally, it analyzes the challenges of international transfers, FIFA regulation and conflicts of laws that expose gaps in protection for worker-athletes. Qualitative hypothetical-deductive methodology is employed, based on literature, legislation and case law review. The conclusion stresses the need for legislative and institutional improvements to ensure effective protection for athletes at national and international levels.

Keywords: Labor Law; Pelé Law; professional athlete; occupational health; international transfer.
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[bookmark: _Toc213248061]INTRODUÇÃO


O futebol, no Brasil,  é mais do que um simples esporte;  no Brasil trata-se de um fenômeno social, cultural e econômico que exerce influenciainfluência profundamente sobre a identidade nacional, a mídia, o lazer e o mercado de trabalho. O atleta profissional de futebol, peça figura central dessa estrutura, representa não apenas o uma forma de entretenimento, mas também o resultado de uma complexa relação jurídica de emprego.

O estudo do contrato de trabalho do atleta profissional é essencial para compreender como o Direito do Trabalho se adapta às especificidades dessa profissão singular, marcada caracterizada pela curta duração da carreira, pela alta intensa exposição midiática e pelos riscos físicos e psicológicos inerentes à atividade. A legislação brasileira, notadamente a Lei nº 9.615/1998 (Lei Pelé), procurou buscou disciplinar essas relações, conferindo proteção ao trabalhador-atleta, ao mesmo tempo em que respeita as peculiaridades do esporte de alto rendimento.


O problema central deste artigo reside na seguinte indagação: a legislação trabalhista e desportiva brasileira é suficiente para garantir proteção integral ao atleta profissional de futebol, especialmente diante das transformações econômicas e internacionais do que permeiam o esporte.?

2
O objetivo geral é analisar criticamente o regime jurídico do trabalho do atleta profissional, observando suas características contratuais, garantias laborais e desafios frente à globalização do futebol.



[bookmark: _Toc213248062]1 1	O CONTRATO DE TRABALHO DO ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL 

1.1 [bookmark: _Toc213248063]NATUREZA JURÍDICA E CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 O contrato de trabalho do atleta profissional é reconhecido como uma relação empregatícia especial, que combina os elementos clássicos da relação de emprego, subordinação, pessoalidade, onerosidade e habitualidade com características próprias da atividade esportiva. O atleta é um empregado típico, pois presta serviços de forma subordinada e mediante salário, inserido na estrutura organizacional do clube, embora sua atividade envolva alto grau de notoriedade e exposição pública (Fonte???). 


Essa particularidade confere ao contrato uma natureza híbrida, que exige regulamentação diferenciada. O artigo 28 da Lei Pelé estabelece que o contrato deve ser escrito e possuir prazo determinado, não inferior a três meses nem superior a cinco anos, podendo ser renovado mediante acordo entre as partes. Essa disposição representa uma exceção à regra geral da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que privilegia o contrato por tempo indeterminado (art. 443, §2º) (Brasil, 2024). A justificativa para o prazo determinado está na natureza sazonal e estratégica do futebol profissional, em que a performance do atleta e as competições possuem ciclos limitados (Fonte???). 


No entanto, essa característica também implica vulnerabilidade, pois o término contratual pode ocorrer sem estabilidade, tornando essencial o equilíbrio jurídico na negociação das cláusulas. 





Sobre o assunto, ensina o ilustre professor Zainaghi ZAINAGHI (2015, p. 43): 


Nas relações comuns de trabalho, o contrato por prazo indeterminado é o mais usual, isso porque a lei restringe as hipóteses nas quais pode celebrado o contrato por tempo determinado. Este só será válido, segundo a lei, nos serviços cuja acuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo, nas atividades empresariais de caráter transitório e nos contratos de experiência. 

NÃO CONCLUI UMA SEÇÃO COM CITAÇÃO DIRETA. ACRESCENTE UM PARÁGRAFO...


[bookmark: _Toc213248064]
1.1.1 [bookmark: _Toc213248065]A autonomia da vontade e a função social do contrato esportivo
 
Embora o contrato esportivo tenha natureza privada, sua autonomia é limitada pelos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF) e do valor social do trabalho (art. 1º, IV, CF) (Brasil, 1988). 
A função social do contrato, prevista no artigo 421 do Código Civil (Brasil, 2002), impõe que o acordo entre atleta e clube observe não apenas o interesse econômico das partes, mas também a proteção do trabalhador e a preservação do equilíbrio nas relações laborais. O contrato esportivo não pode ser interpretado sob a lógica puramente mercantil, pois o atleta, apesar de figurar como profissional de alto rendimento, continua sendo um trabalhador subordinado, sujeito à hierarquia e ao controle do empregador (Fonte???). 
Em seguida, a Lei Pelé, com observância do §4º de seu artigo 28, destaca que ao atleta de futebol, no exercício de suas respectivas atividades, aplicam-se também as normas gerais elucidadas nas doutrinas consolidadas, além das questões relativas à seguridade social. A aplicabilidade dos dispositivos deve ser cumprida, de forma criteriosa (Fonte???).

Traz o dispositivo: 

Art.28. ([...)]
.
 §4º. Aplicam-se aos atletas profissionais de futebol as normas gerais da legislação trabalhista e de seguridade social, ressalvadas as peculiaridades constantes desta lei. Feita a conceituação e estabelecido um juízo diferencial acerca do contrato de trabalho usual e o contrato celebrado pelo atleta perante o clube ao qual está vinculado, passa-se aos sujeitos da relação posta. 
NÃO CONCLUI UMA SEÇÃO COM CITAÇÃO DIRETA. ACRESCENTE UM PARÁGRAFO...


1.2 [bookmark: _Toc213248066]AS INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI PELÉ 

A promulgação da Lei nº 9.615/1998 representou um marco na evolução do Direito Desportivo brasileiro. Entre suas principais inovações, destaca-se a extinção do “passe”, que vinculava o jogador ao clube mesmo após o fim do contrato, que consiste em uma prática considerada incompatível com o princípio constitucional da liberdade de trabalho (art. 5º, XIII, CF). 

Em substituição, a Lei introduziu as figuras da cláusula compensatória desportiva e da cláusula indenizatória, mecanismos destinados a proteger tanto o atleta quanto o clube em casos de rescisão unilateral. A primeira garante ao atleta o direito de receber indenização caso o clube rompa o contrato sem justa causa; a segunda assegura ao clube compensação financeira se o atleta rescindir o vínculo de forma indevida. Essas cláusulas buscam equilibrar as relações contratuais, evitando a precarização e a volatilidade excessiva dos vínculos. Contudo, na prática, há críticas quanto ao uso abusivo das cláusulas indenizatórias, especialmente quando fixadas em valores desproporcionais que limitam a mobilidade do atleta (Fonte???). 

[bookmark: _Toc213248067]
1.2.1 [bookmark: _Toc213248068]A questão do direito de imagem 

O direito de imagem, previsto no artigo 87-A da Lei Pelé, é um dos aspectos mais relevantes e polêmicos do contrato esportivo. Ele garante ao atleta o poder de autorizar ou não a utilização de sua imagem, nome e voz, de forma a preservar sua individualidade e a compensá-lo economicamente pelo uso comercial de sua identidade (Fonte???). 

No entanto, a jurisprudência trabalhista tem identificado casos em que clubes utilizam contratos de cessão de imagem para dissimular parte da remuneração salarial, com o objetivo de reduzir encargos trabalhistas e tributários. Nessas situações, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) tem reconhecido a natureza salarial dessas parcelas, determinando a integração ao salário-base para fins de cálculo de férias, 13º e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). a A complexidade do direito de imagem no futebol se intensifica quando se consideram contratos internacionais (Fonte???). 
Atletas que se transferem para clubes estrangeiros frequentemente firmam contratos de cessão de imagem com empresas ou clubes sediados fora do Brasil, sujeitos a legislações distintas e muitas vezes mais permissivas. Essa situação pode gerar conflitos de competência e dificuldade na aplicação das normas brasileiras de proteção trabalhista, especialmente quando os valores pagos pelo uso da imagem representam parcela significativa da remuneração do jogador (Fonte???).


Outro aspecto relevante refere-se à exploração da imagem em campanhas publicitárias e mídias digitais. Com o avanço das redes sociais e plataformas de streaming, clubes e patrocinadores ampliaram significativamente a utilização da imagem dos atletas, tornando imprescindível a definição clara de limites contratuais, forma de remuneração e condições de autorização. A ausência de regulamentação precisa pode gerar disputas judiciais e arbitrais sobre a titularidade e a proporcionalidade da remuneração (Fonte???). 


Por fim, o direito de imagem também se relaciona diretamente à dignidade do trabalhador esportivo. O reconhecimento judicial da natureza salarial de parcelas de imagem disfarçadas reforça a proteção ao atleta frente a práticas que visam reduzir encargos trabalhistas e fiscais, consolidando o princípio de que a remuneração deve refletir de maneira justa e transparente a contribuição do jogador para o clube, sem comprometer seus direitos fundamentais (Fonte???).





















[bookmark: _Toc213248069]2 2	SAÚDE, SEGURANÇA E BEM-ESTAR DO ATLETA PROFISSIONAL 

[bookmark: _Toc213248070]2.1 1	A PROTEÇÃO À SAÚDE COMO DIREITO FUNDAMENTAL DO TRABALHADOR-ATLETA 

A saúde do trabalhador é um direito social previsto no artigo 6º da Constituição Federal (CF), e sua proteção é reafirmada pelo artigo 7º, inciso XXII, que assegura a “[...] redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e segurança” (Brasil, 1988). Esses dispositivos alcançam também os atletas profissionais, cuja atividade, embora vinculada ao esporte, configura relação de emprego celetista (Fonte???). 
O atleta de futebol está exposto a riscos físicos e psicológicos elevados, decorrentes do treinamento intenso, das competições, das cobranças públicas e da curta duração da carreira. Diante desse contexto, o clube empregador tem o dever jurídico de garantir ambiente de trabalho saudável, com acompanhamento médico, fisioterápico e psicológico contínuo (Fonte???). 

De acordo com Sérgio Pinto Martins (2020, p. 37): 

O atleta é um trabalhador cuja força de trabalho se confunde com sua integridade corporal. Qualquer lesão ou enfermidade compromete diretamente a execução do contrato e sua subsistência econômica, razão pela qual a obrigação de zelar pela saúde deve ser compreendida como um dever essencial do empregador, sob pena de responsabilização civil e trabalhista.


O artigo 157 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) impõe ao empregador a obrigação de cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, bem como de instruir os empregados sobre precauções a serem adotadas para evitar acidentes e doenças ocupacionais. Assim, o descumprimento desse dever pelo clube pode gerar indenização por danos morais e materiais, além de sanções administrativas (Brasil, 2024). 





[bookmark: _Toc213248071]2.1.1 1	A saúde física e os limites da performance esportiva 

A exigência de alto rendimento físico impõe ao atleta uma rotina de treinamentos intensos, viagens frequentes e jogos em curtos intervalos, o que aumenta a probabilidade de lesões musculares, articulares e ósseas. Estudos apontam que a incidência de lesões entre jogadores profissionais é significativamente maior do que em outras categorias de trabalhadores, o que reforça a necessidade de políticas específicas de prevenção (Fonte???). 
A Lei Pelé, em seu artigo 45, determina que os clubes são obrigados a oferecer “[...] condições adequadas de segurança e higiene nos locais de treinamento e competição” (Brasil, 1998). Essa disposição materializa o dever de proteção e impõe ao empregador a responsabilidade objetiva pelos danos decorrentes da omissão na observância dessas condições. 



[bookmark: _Toc213248072]2.2 2	LESÕES, AFASTAMENTOS E ESTABILIDADE NO EMPREGO 

As lesões sofridas durante treinamentos ou partidas são consideradas acidentes de trabalho, nos termos do artigo 19 da Lei nº 8.213/1991 (Brasil, 1991). O atleta lesionado tem direito ao auxílio por incapacidade temporária e, após o retorno às atividades, à estabilidade provisória de 12 meses, prevista no artigo 118 da mesma lei. 
Apesar disso, muitos clubes se negam a reconhecer tal estabilidade, argumentando que o contrato do atleta é temporário e, portanto, não comportaria prorrogação. Esse entendimento é equivocado, pois a estabilidade acidentária tem natureza protetiva e indisponível, prevalecendo sobre o término contratual quando o acidente ocorre durante o vínculo de empregatícioo (Fonte???). 


      


Para José Augusto Rodrigues Torres (2020, ed. Saraiva, p. 26):

Sustenta que o empregador esportivo tem obrigação de promover a reabilitação física do atleta, custeando os tratamentos necessários até a plena recuperação. Caso contrário, responde pelos danos materiais decorrentes da perda da capacidade laboral e pelos danos morais associados à negligência médica. 
NÃO CONCLUI UMA SEÇÃO COM CITAÇÃO DIRETA. ACRESCENTE UM PARÁGRAFO...


[bookmark: _Toc213248073]2.2.1 1	Seguro obrigatório e responsabilidade civil dos clubes 

O artigo 45, §6º, da Lei Pelé, obriga os clubes a contratarem seguro de vida e de acidentes pessoais em favor de seus atletas, com valor mínimo equivalente a 12 vezes o salário mensal. Tal seguro é essencial para mitigar os impactos de lesões graves ou da morte do jogador, garantindo proteção financeira a ele e sua família. 
O descumprimento dessa obrigação enseja responsabilidade objetiva do clube, pois se trata de dever legal. Além disso, o artigo 927 do Código Civil estabelece que aquele que causar dano a outrem é obrigado a repará-lo, sendo a responsabilidade agravada quando há relação de subordinação (Brasil, 1990). 
A responsabilidade civil, portanto, é um instrumento de efetividade da tutela trabalhista, funcionando como incentivo ao cumprimento das normas de segurança e como meio de compensação pelos prejuízos sofridos pelo atleta. 


[bookmark: _Toc213248074]2.3 3	SAÚDE MENTAL E PRESSÃO PSICOLÓGICA NO FUTEBOL PROFISSIONAL 

Nos últimos anos, o tema da saúde mental dos atletas ganhou relevância tanto na imprensa quanto no meio jurídico. A pressão por resultados, a exposição midiática e a cobrança excessiva afetam o equilíbrio emocional e podem gerar distúrbios como ansiedade, depressão e síndrome do pânico (Fonte???). 
O futebol profissional opera em um ambiente de alta competitividade, no qual o erro é amplamente exposto e o desempenho é constantemente avaliado. Isso cria uma condição de estresse crônico que, se não for gerida adequadamente, compromete a saúde mental e a qualidade de vida do jogador (Fonte???). 
A omissão do clube quanto ao suporte psicológico pode configurar violação ao dever geral de segurança previsto no artigo 157 da CLT e gerar obrigação de indenizar com base nos artigos 223-B a 223-G da mesma consolidação, que tratam dos danos extrapatrimoniais trabalhistas. Além disso, a responsabilidade civil do empregador pode ser agravada se ficar comprovado que a pressão psicológica foi intensificada por condutas abusivas, como assédio moral, ameaças ou humilhações públicas. 



[bookmark: _Toc213248075]2.3.1 1	A atuação dos sindicatos e a prevenção do adoecimento mental 

Os sindicatos de atletas têm papel fundamental na defesa da saúde mental, promovendo campanhas de conscientização e exigindo condições dignas de trabalho. Contudo, a atuação sindical no esporte ainda é limitada, devido à fragmentação da categoria e à concentração de poder econômico nos clubes. É urgente fortalecer a representação coletiva dos atletas e criar protocolos institucionais de prevenção ao adoecimento psicológico, com acompanhamento multidisciplinar e espaços de escuta dentro dos clubes. A experiência de ligas estrangeiras, como a inglesa e a alemã, mostra que programas permanentes de saúde mental contribuem para o aumento do desempenho esportivo e a redução do absenteísmo (Fonte???). 

















[bookmark: _Toc213248076]3	. TRANSFERÊNCIAS INTERNACIONAIS E DESAFIOS JURÍDICOS 

[bookmark: _Toc213248077]        3.1 1	O FUTEBOL COMO FENÔMENO GLOBAL E SEUS REFLEXOS JURÍDICOS 

O processo de globalização transformou o futebol em uma das indústrias mais lucrativas do planeta, movimentando cifras bilionárias e envolvendo agentes econômicos de diversas naturezas. A internacionalização das transferências de atletas fez surgir uma complexa rede de relações contratuais que ultrapassa as fronteiras nacionais e desafia os sistemas jurídicos tradicionais (Fonte???). 
No Brasil, país reconhecido como um dos maiores exportadores de jogadores do mundo, esse fenômeno afeta diretamente a aplicação do Direito do Trabalho e do Direito Internacional Privado. Os atletas que se transferem para clubes estrangeiros frequentemente se deparam com legislações distintas, cláusulas contratuais redigidas em outros idiomas e foros arbitrais que nem sempre oferecem as mesmas garantias processuais da Justiça do Trabalho brasileira (Fonte???). 
O atleta, mesmo ao atuar em outro país, mantém a condição de trabalhador subordinado, o que impõe a necessidade de instrumentos jurídicos internacionais que garantam a continuidade da proteção laboral. A ausência de normas unificadas gera insegurança jurídica e, muitas vezes, coloca o jogador em posição de vulnerabilidade diante do poder econômico dos clubes (Fonte???). 



Além disso, a globalização do futebol não apenas intensificou o fluxo internacional de atletas, mas também impulsionou a criação de novas estruturas normativas destinadas a regular essas relações transnacionais. Organizações como a Federação Internacional de Futebol (FIFA) e a União das Associações Europeias de Futebol (UEFA) desempenham papel central na tentativa de uniformizar regras sobre transferências, formação de atletas e resolução de litígios, por meio de mecanismos como o Regulations on the Status and Transfer of Players (RSTP) e o Tribunal Arbitral do Esporte (TAS/CAS) (Fonte???). 
No entanto, tais instrumentos, ainda que busquem conferir maior previsibilidade e segurança às relações contratuais, nem sempre garantem a efetiva proteção dos direitos trabalhistas dos jogadores, sobretudo daqueles oriundos de países em desenvolvimento (Fonte???).
Outro ponto relevante é o impacto econômico e social dessa dinâmica global. A circulação internacional de jogadores tornou-se parte de uma cadeia produtiva que envolve agentes, clubes, patrocinadores e investidores, ampliando a complexidade das relações jurídicas. Nesse contexto, surgem desafios quanto à transparência nas negociações, à tributação dos rendimentos obtidos no exterior e à responsabilidade solidária entre clubes e intermediários (Fonte???).
.

[bookmark: _Toc213248078]3.1.1 1	A FIFA e a regulamentação internacional das transferências 

A Federação Internacional de Futebol (FIFA) exerce papel central na regulamentação global do esporte, especialmente por meio do seu Regulamento sobre o Estatuto e Transferência de Jogadores (RSTP). Esse documento disciplina temas como a estabilidade contratual, as indenizações por rescisão, a transferência de menores de idade e o mecanismo de solidariedade entre clubes (Fonte???). 

O regulamento da FIFA busca proteger o equilíbrio competitivo e garantir certa uniformidade nas regras de transferência. Todavia, sua natureza essencialmente privada e associativa limita a eficácia no plano jurídico estatal. O conflito entre a legislação interna e as regras da FIFA é um dos pontos mais sensíveis do Direito Desportivo contemporâneo. Embora o atleta precise respeitar o regulamento da entidade internacional, ele continua sujeito à jurisdição da Justiça do Trabalho, conforme o artigo 114 da Constituição FederalCF (Fonte???). 

Assim, qualquer cláusula que exclua o acesso ao Judiciário brasileiro pode ser considerada nula por violar o direito fundamental de acesso à justiça.  A aplicação do RSTP revela desafios práticos relacionados à diversidade de sistemas jurídicos nos países de origem e destino dos atletas. Por exemplo, a interpretação das cláusulas de rescisão contratual e o pagamento de indenizações podem variar significativamente conforme o Direito do Trabalho local, gerando insegurança jurídica tanto para o jogador quanto para os clubes. Nesse sentido, a FIFA tem buscado mecanismos de arbitragem através do Dispute Resolution Chamber (DRC) e do Tribunal Arbitral do Esporte (TAS/CAS), que permitem soluções mais céleres e especializadas, embora nem sempre garantam a equivalência de proteção oferecida pela Justiça do Trabalho nacional (Fonte???). 
Dessa forma, observa-se que, embora a FIFA desempenhe papel central na tentativa de uniformizar e organizar o mercado internacional de transferências, a coexistência entre normas internacionais privadas e legislações nacionais exige constante diálogo entre entidades esportivas, tribunais arbitrais e órgãos jurisdicionais nacionais. A harmonização entre esses diferentes níveis normativos é fundamental para assegurar tanto a integridade do futebol quanto a proteção dos direitos trabalhistas dos atletas, mantendo a função social do esporte como espaço de valorização da dignidade humana (Fonte???).




[bookmark: _Toc213248079]3.2 2	CONFLITOS DE LEIS E LACUNAS NA PROTEÇÃO DO TRABALHADOR-ATLETA 

Os contratos internacionais de atletas geralmente contêm cláusulas de escolha de foro e de lei aplicável, que determinam qual legislação regerá o vínculo. Essa prática, embora comum em contratos civis e comerciais, suscita controvérsia quando envolve relações de emprego, pois pode restringir direitos trabalhistas assegurados no país de origem (Fonte???). 

Segundo José Carlos Barbosa Almeida (2020, ed. São Paulo p. 2): 

[...] o princípio da lex loci executionis isto é, a aplicação da lei do local onde o trabalho é executado deve prevalecer para garantir o mínimo de proteção. No entanto, na prática, atletas brasileiros que atuam no exterior enfrentam dificuldades em exigir seus direitos, principalmente pela distância, pela barreira linguística e pelos altos custos processuais. 

A criação de um sistema internacional de seguridade para atletas é uma necessidade urgente, que poderia ser coordenada pela FIFA em parceria com a Organização Internacional do Trabalho (OIT). Tal medida reforçaria a dimensão social do esporte e reduziria a vulnerabilidade do trabalhador-atleta diante das assimetrias globais (Fonte???). 


[bookmark: _Toc213248080]3.2.1 1	A intermediação de agentes e os riscos jurídicos outro elemento relevante nas transferências

 É a atuação dos empresários e intermediários esportivos, responsáveis por negociar contratos, cláusulas e valores de transferência. A FIFA regulamenta essa atividade por meio de normas específicas, exigindo registro e observância de padrões éticos (Fonte???). Contudo, ainda há casos de abusos e conflitos de interesses, especialmente quando o agente representa simultaneamente o atleta e o clube contratante, violando o princípio da boa-fé objetiva (artigo art. 422 do Código Civil). Tais práticas podem gerar nulidade contratual e responsabilização civil. 
A ausência de controle efetivo, entretanto, pode transformar a intermediação em mecanismo de exploração, sobretudo de jovens atletas em início de carreira (Fonte???). 



[bookmark: _Toc213248081]3.3 3	O PAPEL DO TRIBUNAL ARBITRAL DO ESPORTE (CAS) 

O Tribunal Arbitral do Esporte (Court of Arbitration for Sport – CAS), com sede em Lausanne, Suíça, é o principal órgão de resolução de litígios internacionais envolvendo clubes, federações e atletas. Criado em 1984, o CAS funciona como instância arbitral vinculada ao Comitê Olímpico Internacional, e suas decisões têm efeito vinculante dentro do sistema esportivo mundial. Embora o CAS ofereça celeridade e especialização técnica, sua atuação é frequentemente criticada por restringir o acesso dos atletas à justiça estatal e por adotar procedimentos custosos, inviáveis para jogadores de menor expressão (Fonte???). 

O reconhecimento da competência da Justiça do Trabalho brasileira, inclusive para causas envolvendo entidades internacionais, é essencial para assegurar a efetividade dos direitos fundamentais dos atletas (Fonte???). 






[bookmark: _Toc213248082]CONCLUSÃO


A análise desenvolvida ao longo deste artigo permite concluir que o Direito do Trabalho aplicado ao esporte ainda enfrenta desafios significativos para assegurar proteção integral ao atleta profissional de futebol. Embora a Lei Pelé tenha representado um avanço histórico, substituindo o regime do “passe” e reconhecendo o vínculo celetista, persistem lacunas quanto à efetividade das garantias trabalhistas, à tutela da saúde mental e às relações internacionais. 

O contrato de trabalho do atleta, por sua natureza especial, demanda equilíbrio entre a liberdade contratual e a função social, de modo a compatibilizar os interesses econômicos dos clubes com a dignidade humana do jogador. A proteção à saúde física e psicológica, a observância das normas de segurança e a adoção de políticas de prevenção de acidentes e adoecimento mental são elementos essenciais para concretizar o princípio do trabalho decente no contexto esportivo. 
Em síntese, a consolidação de um modelo de tutela efetiva ao atleta profissional depende da integração entre o Direito do Trabalho e o Direito Desportivo, da ampliação da representação sindical e da implementação de políticas públicas voltadas à valorização humana do esporte.  

O atleta não é apenas um símbolo de espetáculo, mas um trabalhador que materializa, em campo, o valor social do trabalho e o ideal de dignidade humana consagrado pela Constituição da República.
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